[image: image1.emf]

PARECER Nº 74, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17, DE 2023
De autoria do Senhor Deputado Major Mecca, o Projeto de lei Complementar (PLC), em epígrafe, estabelece nova redação ao artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Com efeito, de acordo com este PLC, o artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, passaria a vigorar com a seguinte redação: ‘Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e sobre ela não incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica ou de natureza tributária.’
Na qualidade de Relator designado por este órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa do Senhor Governador.

Primeiramente, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)
Por conseguinte, frisamos esse dispositivo constitucional no sentido de que cabe ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Ademais, a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, §2º, determina que compete exclusivamente ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

(...)

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)”
Embora abrace propósito relevante, o PLC apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência do Poder Executivo e fere o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Assim sendo, em princípio, a competência para a matéria tratada neste PL pertence ao Poder Executivo, motivo que atinge o princípio constitucional da separação dos Poderes de Estado, os quais devem coexistir com independência e harmonia. Por conseguinte, a proposição infligiria obstáculos a seu trâmite regular, demonstrando-se imprópria no concernente às hipóteses contidas no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Entretanto, reconhecemos que esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR), reiteradamente, tem admitido proposições de natureza autorizativa, as quais expressam e transmitem o seu objetivo e poderão ser acatadas pelo Poder Executivo, facultativamente, de acordo com a discricionariedade aplicável a cada caso. Aliás, destacamos que a Comissão tem considerado como válidos diversos projetos de lei ditos “autorizativos”, mediante pareceres favoráveis.

A propósito, devem ser considerados como precedentes válidos e juridicamente relevantes, dentre outros estatutos legais “autorizativos”, os seguintes:

Lei nº 13.814, de 13 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a promover, anualmente, o evento “Virada Cultural Paulista”, nos termos que especifica;

Lei nº 13.816, de 23 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a implantar o “Programa Estadual de Moradia do Idoso - PEMI”;

Lei nº 13.855, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a instituir o “Programa Escola Albergue: Turismo Estudantil”, e dá outras providências;

Lei nº 13.856, de 7 de novembro de 2009, que autoriza o Poder Executivo a criar o “Programa de Atenção às Pessoas com Doenças Metabólicas Hereditárias”, e dá outras providências;

Lei nº 14.469, de 21 de junho de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Horta na escola, e dá providências correlatas;

Lei nº 14.487, de 13 de julho de 2011, que dispõe sobre a organização de cursos de atualização e requalificação profissional de trabalhadores nas atividades que especifica;

Lei nº 14.546, de 14 de setembro de 2011, que autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Bombeiro Mirim;

Lei nº 14.768, de 3 de maio de 2012, que institui o “Dia Estadual da Conscientização da Cardiopatia Congênita”

Lei nº 15.187, de 29 de outubro de 2013, que autoriza o Poder Executivo a implementar a gratuidade nos transportes públicos de passageiros às pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, na forma que especifica;

Lei nº 15.316, de 23 de janeiro de 2014, que proíbe a utilização de animais para desenvolvimento, experimento e teste de produtos cosméticos e de higiene pessoal, perfumes e seus componentes, e dá outras providências.

Lei nº 17.429, de 8 de outubro de 2021 (Projeto de lei nº 176, de 2021, dos Deputados Murilo Felix - PODE e Patrícia Gama - PSDB), que autoriza o Poder Executivo a criar o Programa Saúde Emocional a Vítimas da Covid-19, no Estado.

Lei nº 17.626, de 7 de fevereiro de 2023 (Projeto de lei nº 412, de 2020, do Deputado Marcio Nakashima - PDT), que autoriza o Poder Executivo a promover o pagamento de auxílio aluguel às mulheres vítimas de violência doméstica no Estado.

Lei nº 17.444, de 29 de outubro de 2021 (Projeto de lei nº 98, de 2021, do Deputado Edson Giriboni - PV), autoriza o Poder Executivo a criar, em caráter permanente, o Conselho Estadual para Estudos de Viabilidades e Interesses Municipais para Instalação de Unidades Prisionais no Estado.

Lei nº 17.349, de 31 de março de 2021 (Projeto de lei nº 782, de 2017, do Deputado Léo Oliveira - PMDB), que autoriza o Poder Executivo a construir o Hospital Veterinário Público Metropolitano no Município de Ribeirão Preto, destinado aos animais domésticos de famílias comprovadamente de baixa renda.
Os Projetos de lei ditos “autorizativos” dispõem de maneira não-determinante e não-imperiosa acerca de dado tema com relação ao qual a iniciativa legislativa, em princípio, especifica e diretamente, não recai sobre o próprio autor. Tais proposições apenas autorizam. Não adentram ou invadem a competência de outro Poder da República. Autorizam, pois, exatamente aquele Poder sobre o qual, em princípio, recairia a competência para a iniciativa das proposituras que efetivamente determinam, criam, modificam ou subtraem direitos.

É princípio constitucional inscrito no parágrafo único do artigo 1º da Carta Magna, que todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos da própria Constituição. Assim sendo, o Poder Legislativo deve ressoar o conjunto das aspirações sociais; precisa ser sensível à vontade do povo e agir no sentido de atendê-la plenamente, inclusive forçando e impulsionando os demais Poderes da República a fazer o mesmo.

Estabelece o artigo 2º da Constituição da República que são Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. Portanto, é em nome dessa independência e dessa harmonia que a interação entre os Poderes, sempre de maneira respeitosa e equilibrada, deve ser concebida.
Nesta conformidade, este PLC poderá ser adequado à referida condição, mediante a apresentação do substitutivo que passamos a expor:
Substitutivo ao Projeto de lei Complementar 17, de 2023

O Projeto de lei Complementar 17, de 2023, passa a ter a seguinte redação:
Autoriza o Poder Executivo a atribuir nova redação, conforme especifica, ao artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar providências no sentido de que seja atribuída ao artigo 3º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, a seguinte redação:

‘Artigo 3º - A diária de que trata esta lei complementar tem natureza indenizatória, não será incorporada aos vencimentos para nenhum efeito, bem como não será considerada para cálculo de quaisquer vantagens pecuniárias e sobre ela não incidirão os descontos previdenciários e de assistência médica ou de natureza tributária.’
Artigo 2º - Esta lei complementar passa a vigorar a partir de sua publicação oficial.
Diante do exposto, manifestamo-nos de modo favorável ao Projeto de lei Complementar nº 17, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado.
Carlos Cezar – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO CARLOS CEZAR, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/2/2024.

Thiago Auricchio – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto do relator 

Rômulo Fernandes
Favorável ao voto do relator 

Reis
Favorável ao voto do relator 

Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Rafael Saraiva
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator
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